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Padrões de Produção e Consumo
O crescimento acelerado da população, a destruição dos recursos naturais e a degradação do meio ambiente são intimamente interdependentes.

A degradação ambiental contribui para a geração de problemas políticos e econômicos de um país influindo de maneira decisiva na qualidade de vida do seu povo.

As décadas de 60 e 70 caracterizaram-se por um crescimento industrial de altíssimo impacto sobre o meio ambiente. As medidas ambientais eram vistas como, marginais, custosas e indesejáveis.

Tratava-se, pois, de produzir a qualquer custo; a poluição era vista como decorrência normal do processo industrial, sendo ao mesmo tempo símbolo do progresso e preço a ser pago por ele.

Três grandes desafios foram colocados ao longo destas quatro décadas para que o equilíbrio acima fosse alcançado:

1. Garantir a disponibilidade de recursos naturais;
2. Não ultrapassar os limites da biosfera para assimilar resíduos e poluição;
3. Reduzir a pobreza no mundo – Questão Social.

Somos sabedores de que os recursos renováveis devem ser utilizados dentro de certos critérios que obedeçam a sua capacidade de renovação, mesmo que esses venham a sofrer a intervenção do homem com as tecnologias hoje existentes. Já com relação aos recursos não renováveis, devemos utilizá-los de forma racional visto que somos agentes econômicos racionais com atitudes de seres irracionais, mas devemos buscar sempre a alternativa de substituí-los antes de sua escassez.

Dados mundiais confiáveis confirmam o perigo do esgotamento dos recursos naturais, e que estamos lançando na Biosfera mais resíduos que ela consegue assimilar e absorver.

A cultura do consumo deve ser combatida de forma que o capitalismo industrial possa aos poucos ser transformado em um capitalismo natural, pois, se pensarmos bem, se não houver vida não haverá atividade econômica.

A humanidade consome 20% mais recursos naturais do que o planeta é capaz de repor, mas o mais triste dessa informação é que 25% da população mundial utiliza em média 85% dos produtos da madeira, 75% dos metais extraídos e da energia primária produzida e 50% do alimento produzido, levando à constatação de que poucos consomem muito, e muitos consomem pouco. A solução dessa disparidade apresenta-se com certa complexidade, pois o futuro da humanidade depende da criação de uma nova sociedade, de uma nova filosofia de vida, sem a qual a raça humana estará fadada a sucumbir.

Devemos então mudar nosso padrão de consumo. 
A questão da mudança dos padrões sustentáveis de produção e consumo é Agenda 21.

A busca de alternativas que reduzam as pressões ambientais e atendam às necessidades básicas da humanidade são objetivos a serem atingidos. 

A Ideologia do Consumo

É muito fácil perceber que, ao lado de todo o progresso material, convive-se com privação, pobreza e ameaças cada vez mais graves ao meio ambiente e à sustentabilidade da própria vida, tanto em países ricos como pobres.

O capital necessita dos desejos e das necessidades humanas para crescer. O ser humano não quer apenas o necessário, tendo condições, deseja também o supérfluo e, dessa forma, a mercadoria passou a ter o status de objeto de desejo. É o desejo humano, enfeitiçado pelas mercadorias, que aumenta o consumo dessas mesmas mercadorias, fazendo o capital girar e crescer.

O consumo é, então, a alma do processo de produção capitalista. 

Quanto mais veloz é o giro dessa “roda de consumo” melhor para o sistema. Consumir é existir! O mercado assume, agora, a função de determinar os comportamentos. É ele quem determina o que é certo ou errado, quem define os hábitos e, consequentemente, a moral a ser seguida.

O binômio, produção + consumo, que movimenta as modernas sociedades capitalistas, é algo que parece estar fora de controle. Conforme o relatório das Nações Unidas para o Meio Ambiente, a humanidade consome mais de 20% além da capacidade de reprodução da biosfera. Déficit que vem aumentando em 2,5% ao ano. 

O fato é que a economia clássica nunca se preocupou com a questão ambiental. Sempre predominou, na visão econômica, a crença de que os recursos naturais estavam disponíveis e eram facilmente substituíveis. A natureza era vista como uma fonte inesgotável de riquezas, um bem gratuito.

Sob esse ponto de vista, os problemas ambientais e econômicos permaneceram dissociados. 

A questão ambiental problematiza as próprias bases da produção e aponta para a desconstrução do paradigma econômico da modernidade e para a construção de perspectivas mais atraentes, fundadas nos limites da natureza, nos potenciais ecológicos e na produção de sentidos sociais. 

Um dos grandes desafios que se apresentam ao Desenvolvimento Sustentável é o abandono de um modo de vida que se concretiza no descarte e no consumo excessivo de bens, produtos e serviços.

A sociedade de consumo gera grandes pressões sobre o meio ambiente, já que não existe produto que não contenha material proveniente da natureza, portanto a produção depende da exploração dos recursos ambientais, e não há descarte de rejeitos que não volte à Terra. É obrigatório então, conduzir a discussão para o que pode ser chamado de “consumo consciente”.

Consumo Consciente

A canalização de importantes recursos econômicos para promover o consumo e a venda de mercadorias gera uma produção ideológica de necessidades, desencadeando um desejo insaciável e uma demanda inesgotável por mercadorias. É uma verdadeira “manipulação das necessidades por interesses adquiridos” na qual os indivíduos perdem sua autonomia, tornando-se “incapazes de ser autônomos, enquanto forem doutrinados e manipulados (até seus próprios instintos)”.

É uma situação que implica necessariamente na conscientização dos indivíduos a respeito da importância de tornarem-se consumidores responsáveis, agentes que são da transformação do modelo econômico em vigor, já que têm em suas mãos o poder de exigir um padrão de desenvolvimento socialmente justo e ambientalmente equilibrado.

O consumidor consciente deve exigir que as dimensões sociais, culturais e ecológicas sejam consideradas pelos setores produtivo, financeiro e comercial, em seus modelos de produção, gestão, financiamento e comercialização. 

Na verdade, “vive-se hoje num dilema histórico: o crescimento da consciência do planeta e, ao mesmo tempo, a vontade de consumir”.

Reformular o atual modelo de consumo, adequando a padrões mais aderentes à sustentabilidade planetária. 

· O ciclo de vida de cada produto utilizado. Induzir as empresas a levarem em conta as dimensões sociais, culturais e ecológicas no seu modo de produção e gestão.

· Tipo de transporte, alimentação, artigos de vestuário, fonte energética, etc com o menor nível possível de agressão ao meio ambiente.

· Reduzir o consumo de bens supérfluos e, consequentemente, o acúmulo e descartes excessivos de materiais.

· Estabelecer estratégias educativas que promovam a nova ética do consumo.

· Identificar produtos ou serviços ambientalmente sustentáveis.
· Produtos e serviços essenciais para garantir vida saudável e equilibrada

Ações:
Criar e aplicar uma ferramenta de avaliação do desempenho do setor produtivo, relacionados aos princípios da agenda 21, com resultados divulgados na grande mídia.

Angariar representatividade política executiva para formulação e implementação de políticas públicas, alinhadas aos preceitos da Agenda 21, principalmente aos padrões de produção e consumo.

Desenvolver um sistema de indicadores para avaliação das ações da Agenda 21, no intervalo de 2011 à 2021, acompanhados de propostas de melhoria contínua.

Divulgar a realidade da produção e consumo em nossas sociedades humanas, no trabalho de base das entidades e movimentos, para que cada um tome suas próprias decisões, pautados em informações relevantes e escondidas em nosso dia a dia. Usar vídeos documentários, por exemplo: “A Carne é Fraca” e “Terráqueos” (Earthlings);

Refletir sobre a realidade socioambiental em nosso cotidiano, em nossas formas de produzir e consumir;

Discutir o modelo capitalista e suas consequências socioambientais (dominação capitalista das pessoas, do ambiente e dos animais);

Estabelecer, em nível estadual, mecanismos para a redução gradativa, até a erradicação, do processo produtivo e do consumo de cigarros, devendo o Paraná alcançar esta meta em, no máximo, 15 anos.
Agricultura

Assumir a Agroecologia como política de Estado, fomentando, subsidiando e incentivando a produção agroecológica, uma vez que é Agricultura sustentável.
Reforçar o consumo de alimentos orgânicos, principalmente entre as crianças.
Promover e divulgar a Agroecologia e fortalecer a agricultura urbana de base ecológica.

Fortalecer a Alimentação Escolar com base na produção agroecológica local.

Criar mecanismos legais de Políticas Públicas para reconhecimento e estímulo da agrobiodiversidade e proteção dos direitos dos agricultores na soberania da produção de sementes.

Criar sobretaxas e tributos sobre produtos que utilizem agrotóxicos.

Substituir a fumicultura por atividades ligadas a agroecologia.

Continuar melhorando o sistema agrícola praticado no Estado, o qual tem sido predatório, de modo a promover a recuperação do solo e da mata ciliar.
Incorporação na Agenda 21 da Carta de Curitiba de Agroecologia produzida nos Congressos Brasileiros e Latino-americanos de Agroecologia. Curitiba, novembro de 2009.

Financiar o pequeno produtor com base de troca, revisão do enquadramento dos programas de governo e para o crédito rural com juros e prazos diferenciados, seguro sob o total da produção estimado, subsídios a produtos estratégicos e financiamento para moradia rural.

Organizar uma política agrícola comprometida com o desenvolvimento das pequenas propriedades garantindo uma renda mínima, assistência técnica pública, gratuita e isenta ao pequeno produtor.

Incentivar a agricultura orgânica e reconhecimento do selo ecológico, com linhas de crédito para a agricultura em fase de conversão.

Taxar os produtos importados que venham a concorrer com produtos similares produzidos pela agricultura familiar e suprimir o uso dos produtos transgênicos até que se tenham informações científicas claras e precisas sob todos os aspectos ambientais e de saúde, que envolvem esses insumos.

Profissionalizar e capacitar o agricultor para gerenciar sua propriedade, desenvolvimento de pesquisa junto aos agricultores, transformando-o em multiplicadores.

Incentivar o associativismo e outras formas de organização, visando à participação dos agricultores no gerenciamento de políticas públicas e na viabilização de empreendimentos de renda.

Criar alternativas para que ocorra a indenização dos produtores que contribuem com parcelas de reflorestamento, inviabilizando áreas férteis e produtivas.

Proceder a mudanças na lei ambiental já discutidas (mata ciliar e reserva legal).

Incluir no currículo escolar diferenciado para a agricultura, fazendo com que o meio ambiente e a agricultura se tornem disciplina escolar, preparando profissionais de educação para transmitirem os conhecimentos.

Investir em Pesquisa e tecnologia voltada e adequada à agricultura sustentável.

Estabelecer uma Política de comercialização de produtos diferenciados para viabilizar a diversificação e reconversão das propriedades.

Estatizar a extensão rural no Paraná e aumentar o número de técnicos destinados à assistência técnica, principalmente na Agricultura Familiar, paralelamente criar um programa de apoio e contratação de profissionais de assistência técnica junto aos municípios.

Estimular e fortalecer um programa de incentivo à pesquisa agrícola visando à melhoria de produtividade e redução do uso de agrotóxicos, juntamente com um controle biológico de pragas.

Fixar no orçamento da União, do Estado e dos Municípios um percentual do valor bruto do agronegócio destinado à implementação de uma agricultura sustentável e gerenciada pelas municipalidades.

Fortalecer as Associações de Produtores Rurais voltadas à diversificação e agroindustrializacão, criando linhas de crédito específicas para a implantação do agronegócio.

Incluir no currículo a disciplina de agricultura sustentável, juntamente com a Educação Ambiental, visando a uma maior conscientização a respeito destes temas.

Massificar a capacitação de produtores rurais e compatibilizar as várias linhas existentes, visando à melhoria tecnológica ambiental, econômica e social deste setor. 

Recolher e destruir todo B.H.C, D.D.T. e L.V.C. (estocado nas propriedades agrícolas do Estado do Paraná). Idem as embalagens de agrotóxicos (velhas, vazias ou cheias).

Elaborar um Programa Estadual de fomento à agricultura orgânica e outras alternativas sustentáveis, visando apoiar a produção e até a sua comercialização.

Criar mecanismos que descentralizam do Banco do Brasil e disponibilizem microcrédito ao agricultor familiar. Incluir o SICREDI (Sistema de Crédito Cooperativo) ou outros no repasse de recursos dos programas de governo.

Criar um programa específico de manejo e conservação do solo, águas e de incentivo à produção agrícola na região do Noroeste do Paraná.

Proibir os produtos transgênicos. O Paraná deve tomar a decisão de manter o mercado de produtos convencionais e orgânicos que já possui. Estudar e divulgar os níveis de resíduos químicos nos subprodutos agrícolas, em especial da soja transgênico (óleo de soja, margarina...).

Criar Conselhos de Desenvolvimento Rural com a capacitação e qualificação dos membros, considerando o planejamento regional (Bacias Hidrográficas) e as comunidades de Trabalho.

Incentivar as agroindústrias (associativismo/cooperativismo) com a participação do produtor com adequação da legislação conforme particularidades por produto, respeitando a vocação agrícola regional.

Redefinir a política agrícola com base na definição dos conselhos de desenvolvimento rural buscando a sustentabilidade da atividade:

-facilidade de acesso ao crédito;

-redimensionamento para pequenos e grandes proprietários;

-planejamento;

-preço mínimo;

-seguro agrícola (independente de financiamentos);

-fortalecimento da assistência técnica e extensão rural.

Criar fundos de aval para a agricultura:

-provenientes da comercialização (taxa sobre o comprador do produto primário e final);

-destinados à capacitação de técnicos e produtores, à viabilização da assistência técnica, à recuperação de áreas de preservação permanente, à infraestrutura local etc;

-de recursos internacionais compensatórios pelo sequestro de carbono promovido por nossas florestas (Protocolo de Kyoto);

-para educação para produtores rurais e familiares.

Ampliar/Divulgar o atendimento do Programa Saúde da Família para área rural.

Reativar escolas agrícolas.

Incentivar a pesquisa regionalizada e aproximada ao setor produtivo com difusão de tecnologia da agricultura sustentável.

Capacitar tecnicamente e gerencialmente o produtor rural.

Incentivar financeiramente a propriedades com práticas agrícolas conservacionistas (produtos orgânicos, plantio direto etc.).

Revisar/aprimorar a legislação trabalhista do meio rural.

Revisar / alterar a Legislação Agrícola Ambiental existente com vistas às condições locais e do zoneamento agrícola.

Criar mecanismos de compensação financeira para os agricultores que usem tecnologias ambientalmente corretas. Incentivar parcerias entre Estado e sociedade civil para ações de controle ambiental.

Definir em legislação específica as responsabilidades dos arrendatários e proprietários em relação aos contratos de arrendamento com vistas a uma agricultura sustentável.

Apoiar a legalização das propriedades em situação irregular.

Reestruturar e fomentar a pesquisa e os serviços de extensão rural.

Incentivar o associativismo estimulando formas de organização social, auxiliando na agregação de valores e comercialização de bens, segundo as bases do agronegócio.

Capacitar agricultores para uso racional e controlado de agrotóxicos e demais insumos, quando o uso for devidamente indicado.

Apoiar o não-uso dos agrotóxicos e demais insumos químicos mediante o estímulo (via crédito, pesquisa e assistência técnica) à agricultura orgânica, à biodinâmica e aos demais métodos alternativos de produção.

Revisar a legislação do trabalhador rural quanto à previdência.

Responsabilizar as instituições financiadoras sobre os danos ambientais causados por empresas rurais que tenham recebido financiamento.

Desenvolver políticas, por meio educacional, de agricultura de subsistência a todos os agricultores, independente da produção agrícola, visando à alimentação das famílias de forma sadia e equilibrada em termos nutritivos.

Revisar rigorosamente as normas dos agrotóxicos envolvendo recomendações técnicas, dosagens e classificações toxicológicas.

Proibir o uso dos agrotóxicos não liberados em outros países.

Implantar uma Educação Global para agricultura e meio ambiente:

-Educação ambiental; Educação para o exercício da cidadania.

-Formação de técnicos para difusão de tecnologia na área de agroecologia;

Melhorar e ampliar os estoques reguladores de produtos por parte do governo federal e estadual.

Geração de Resíduos
Criar uma Política de Coleta Seletiva que valoriza o trabalho dos catadores de lixo reciclável, evitando a exploração dos mesmos;

Identificar os conflitos e jogos de interesses daqueles que oferecem parcerias com os movimentos sociais, particularmente em relação aos recicladores;

Criar campanhas sobre coleta seletiva de resíduos, utilizando, por exemplo, sacolas de diferentes cores, proporcionando novos métodos para facilitar a coleta seletiva;

Que os órgãos públicos, assim como as entidades e movimentos, desenvolvam a cultura do não uso de produtos descartáveis;

Discutir e mudar posturas com relação ao consumo de embalagens, incentivando a redução do consumo de embalagens longa-vida e sacolas plásticas, por exemplo;

Responsabilizar os fabricantes com relação aos resíduos produzidos na comercialização de seus produtos e que façam parcerias para aproveitamento dos seus resíduos;

Propor políticas públicas efetivas sobre a questão dos resíduos, pautadas no ideal dos “5 Rs”: Repensar os hábitos de produção e consumo; Recusar produtos que causam danos à saúde, aos animais e ao ambiente; Reduzir a produção e consumo e a geração de resíduos; Reutilizar resíduos que foram gerados; Reciclar resíduos remanescentes.
Desafios Setoriais da Produção

Determinar que as empresas, os órgãos ou as instituições que em suas atividades, produtos ou serviços, inclusive em relação à matéria-prima utilizada, causem algum tipo de dano ou prejuízo ambiental, econômico ou social, empreendam todos os esforços para substituir o processo, o produto ou o serviço, adotando soluções com vistas ao menor impacto negativo.

Incentivar e fomentar a economia solidária, visando gerar renda, benefícios sociais e ambientais.
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